
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.823.514 - SC (2019/0187190-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : DARCI JOAO LOLATTO 
ADVOGADOS : ANILSE DE FÁTIMA SLONGO SEIBEL  - SC005685 
   RICARDO FELIPE SEIBEL E OUTRO(S) - SC019217 

EMENTA
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 1.022, II, DO CPC. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ.
1. Não se configurou a ofensa ao art. 1.022, II, do Código de Processo Civil, uma 
vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia como lhe foi apresentada.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se firmou no sentido de que a 
exigência de juros e multa somente tem lugar quando o período a ser indenizado é 
posterior à edição da Medida Provisória 1.523/1996. 
3. Por outro lado, a Fazenda Nacional possui legitimidade passiva ad causam nos 
processos em que se discute a inexigibilidade de multa e de juros de mora 
incidentes sobre o montante relativo ao recolhimento em atraso das contribuições 
previdenciárias mencionadas no art. 2º da Lei 11.457/2007. 
4. A Corte de origem assentou que a hipótese dos autos não "tratava da 
incidência dos juros de mora e multa variável, na hipótese de falta de 
recolhimento, na época própria, das contribuições devidas". Portanto, para 
modificar o entendimento da Corte regional, imprescindível reexaminar o contexto 
fático-probatório produzido nos autos, o que é vedado na via do Recurso Especial. 
Incidência do enunciado da Súmula 7 do STJ.
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e nessa extensão, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães." 
 
Brasília, 03 de setembro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.823.514 - SC (2019/0187190-1)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : DARCI JOAO LOLATTO 
ADVOGADOS : ANILSE DE FÁTIMA SLONGO SEIBEL  - SC005685 
   RICARDO FELIPE SEIBEL E OUTRO(S) - SC019217 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 

148, e-STJ): 

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS 
PAGAS COM ATRASO. INDENIZAÇÃO. INCIDÊNCIA DE JUROS DE 
MORA E MULTA APENAS A PARTIR DA EDIÇÃO DA MP 1.523/06.

Nos termos do artigo 45, § 4Q, da Lei nQ 8.212/91, é inexigível a 
cobrança de juros de mora e multa moratória sobre contribuições previdenciárias 
recolhidas em atraso, referentes a período anterior à Medida Provisória n. 1.536, 
de 11/10/1996, que acrescentou o § 4Q ao art. 45 da Lei 8.212/1991. Precedentes 
do STJ.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 188-192, e-STJ). 

Os recorrentes alegam violação ao art. 1.022, II, do CPC; aos arts. 79, 82 e 

146 da Lei 3.807/1960; aos arts. 2º, 5º, I, e 16 da Lei 11.457/2007; ao art. 12 da LC 

73/1993; ao art. 125-A da Lei 8.213/1991 e aos arts. 45, § 4º, e 98 da Lei 8.21/1991. A 

Fazenda Nacional afirma que o acórdão recorrido é nulo, porquanto deixou de apreciar 

diversas questões de direito (fl. 200, e-STJ).

Aduz que a União é parte legitima para figurar no polo passivo da relação 

processual, visto que a competência para "o cálculo dos valores de que trata essa ação judicial 

é de competência do INSS" (fl. 202, e-STJ).

O INSS salienta que a Lei Orgânica da Previdência Social previa a incidência 

de multa e juros moratórios no recolhimento de quantias devidas à Previdência Social (fl. 216, 

e-STJ).
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Sem contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.823.514 - SC (2019/0187190-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 3.7.2019.

O recurso não merece prosperar.

Constato que não se configurou a ofensa ao art. 1.022, II, do Código de 

Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, 

todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 

enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

 Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, 

inexistindo omissão ou contradição. Vale destacar que o simples descontentamento da parte 

com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem 

ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é 

admitida. Confiram-se: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ART. 535, I e II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO. PERCENTUAL DOS JUROS DE MORA. COISA 
JULGADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO CABIMENTO. 
SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ABUSIVIDADE 
MANIFESTA. APLICAÇÃO DE MULTA. POSSIBILIDADE. ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

I - A oposição de embargos de declaração, consoante o disposto 
no art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, é restrita às hipóteses de correção 
de obscuridade, contradição ou omissão no acórdão embargado, revelando-se tal 
via inadequada para a pretensão de rejulgamento da causa.

II - Para interpretação de toda decisão judicial, não basta o exame 
de seu dispositivo, integrado que está à fundamentação que lhe dá sentido e 
alcance; havendo dúvidas, deve ser adotada a que seja mais conforme à 
fundamentação e aos limites da lide, em harmonia com o pedido formulado na 
inicial, conforme expressamente consignado no MS 6.864/DF, ou seja, juros de 
mora de 1% ao mês.

III - A impropriedade da alegação nos segundos aclaratórios 
opostos com o escopo de rediscutir a suposta existência de vícios no julgado, já 
enfrentada nos primeiros embargos de declaração, constitui prática processual 
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abusiva sujeita à aplicação de multa, nos termos do art. 538, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil.

IV - Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa 
de 1% sobre o valor atualizado da causa.

(EDcl nos EmbExeMS  6.864/DF, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/8/2014).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DO 
BEM. PEQUENA PROPRIEDADE RURAL. PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando constar, na 
decisão recorrida, obscuridade, contradição ou omissão em ponto sobre o qual 
deveria ter se pronunciado.

(...)
 (Resp 1.222.936/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, DJe 26/2/2014).

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se firmou no sentido de que a 

exigência de juros e multa somente tem lugar quando o período a ser indenizado é posterior à 

edição da Medida Provisória 1.523/1996. 

Por outro lado, a Fazenda Nacional possui legitimidade passiva ad causam nos 

processos em que se discute a inexigibilidade de multa e de juros de mora incidentes sobre o 

montante relativo ao recolhimento em atraso das contribuições previdenciárias mencionadas no 

art. 2º da Lei 11.457/2007. Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 
CONTAGEM RECÍPROCA DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. JUROS E 
MULTA. PERÍODO ANTERIOR À MP N. 1.523/1996. NÃO INCIDÊNCIA. 
PROCESSUAL CIVIL. FAZENDA NACIONAL. LEGITIMIDADE 
PASSIVA. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/73 NÃO CONFIGURADA.

I - Na origem, trata-se de ação que objetiva o reconhecimento da 
inexigibilidade de juros de mora e de multa no cálculo de indenização necessária à 
expedição de certidão de tempo de serviço, para contagem recíproca de tempo de 
contribuição da segurada, nos períodos compreendidos entre 1º/2/1976 a 
22/8/1982 e 25/7/1984 a 20/1/1986.

II - Impõe-se o afastamento de alegada violação ao art. 1.022, do 
CPC/2015 (art. 535, do CPC/1973), quando a questão apontada como omitida 
pelo recorrente foi examinada no acórdão recorrido, caracterizando o intuito 
revisional dos embargos de declaração e, da mesma forma, quando a alegada 
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omissão é abordada genericamente, inviabilizando o conhecimento da parcela 
recursal, com incidência da súmula 284/STF.

III - A Fazenda Nacional detém legitimidade passiva para a 
atuação nos processos em que se pleiteia a inexigibilidade de multa e de juros de 
mora incidentes sobre o montante relativo ao recolhimento, em atraso, das 
contribuições previdenciárias mencionadas no art. 2º da Lei n. 11.457/07. 
Precedentes: AgInt no REsp n. 1.666.949/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
DJe 10/9/2018; REsp n. 1.607.544/RS, Rel. Min. Og Fernandes, DJe 29/9/2017.

IV - As contribuições previdenciárias não pagas em época 
própria, para fins de contagem recíproca de tempo de serviço, somente 
sofrerão acréscimos de juros e multa quando o período a ser indenizado for 
posterior à Medida Provisória n. 1.523/1996, convertida na Lei n. 
9.528/1997. A hipótese dos autos, contudo, refere-se aos períodos 
compreendidos entre 1º.2.1976 a 22.8.1982 e 25.7.1984 a 20.1.1986. 
Precedentes: REsp n. 1.681.403/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 9/10/2017; REsp n. 1.564.562/RS, Rel. Min. Og 
Fernandes, DJe 29/9/2017.

V - Recurso especial da Fazenda Nacional improvido. Recurso 
Especial do Instituto Nacional do Seguro Social parcialmente conhecido e nesta 
parte improvido.

(REsp 1.607.075/SC, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, DJe 5/4/2019).

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA NA 
ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE AO ART. 535 DO CPC/1973. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. CONTAGEM RECÍPROCA DE TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. JUROS E MULTA. PERÍODO ANTERIOR À MP 
1.523/1996. NÃO INCIDÊNCIA. FAZENDA NACIONAL. LEGITIMIDADE 
PASSIVA.

1. Quanto à alegação de violação do art. 535 do CPC/1973, 
verifico que a parte recorrente não logrou êxito em demonstrar objetivamente os 
pontos omitidos pelo acórdão combatido, individualizando o erro, a obscuridade, a 
contradição ou a omissão supostamente ocorridos, bem como sua relevância para 
a solução da controvérsia apresentada nos autos.

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento segundo o 
qual se atribui à Fazenda Nacional "[...] a legitimidade, no caso, passiva, para a 
sua defesa em processos como o presente, em que se pleiteia a inexigibilidade de 
multa e juros de mora incidentes sobre o montante relativo ao recolhimento, em 
atraso, das contribuições previdenciárias mencionadas no art. 2º da Lei 11.457/07" 
(REsp 1.325.977/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
DJe 24/9/2012).

3. A jurisprudência desta Corte Superior consolidou-se no sentido 
de que, para se apurar os valores devidos a título de contribuições à Previdência 
Social, devem ser considerados os critérios legais existentes no momento da 
atividade laborativa, e não do requerimento administrativo.

4. Dessa forma, as contribuições previdenciárias não pagas em 
época própria, para fins de contagem recíproca de tempo de serviço, somente 
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sofrerão acréscimos de juros e multa quando o período a ser indenizado for 
posterior à Medida Provisória n. 1.523/1996, convertida na Lei n. 9.528/1997.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
não provido.

(REsp 1.607.544/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 29/09/2017).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. OFENSA AO 
ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS EM ATRASO. CONTAGEM RECÍPROCA. 
INDENIZAÇÃO. BASE DE CÁLCULO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. JUROS E MULTA. 
PERÍODO ANTERIOR À MP 1.523/1996. NÃO INCIDÊNCIA DOS 
ACRÉSCIMOS LEGAIS.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 
não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se firmou no 
sentido de que a exigência de juros e multa somente tem lugar quando o período a 
ser indenizado é posterior à edição da Medida Provisória 1.523/1996.

3. Recurso Especial conhecido em parte, e nessa parte, não 
provido.

(REsp 1.681.403/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 09/10/2017).

Com relação à indenização para fins de contagem recíproca, o Tribunal 

Regional consignou:

Por fim, deve ser afastada a alegação de que a indenização para 
fins de contagem recíproca previa a cobrança de multa e juros com base na Lei 
3.807/60. De fato, o art. 82 da Lei 3.807/60 tratava da incidência dos juros de 
mora e multa variável, na hipótese de falta de recolhimento, na época própria, das 
contribuições devidas, o que não é o caso dos autos. A indenização 
correspondente ao tempo em que o segurado não havia contribuído, para efeito do 
cômputo do tempo de serviço, era prevista em norma especial, a qual também não 
previa juros ou multa (§3Q do art. 32).

A Corte de origem assentou que a hipótese dos autos não "tratava da incidência 

dos juros de mora e multa variável, na hipótese de falta de recolhimento, na época própria, das 

contribuições devidas". Portanto, para modificar o entendimento da Corte Estadual, será 

imprescindível reexaminar o contexto fático-probatório produzido nos autos, o que é vedado 

na via do Recurso Especial. Incidência do enunciado da Súmula 7 do STJ.
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Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

extensão, nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0187190-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.823.514 / SC

Número Origem: 50019219620164047210

PAUTA: 03/09/2019 JULGADO: 03/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : DARCI JOAO LOLATTO 
ADVOGADOS : ANILSE DE FÁTIMA SLONGO SEIBEL  - SC005685 

 RICARDO FELIPE SEIBEL E OUTRO(S) - SC019217 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Francisco Falcão votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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